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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A leitura é uma maneira de adquirir conhecimento com muitas histórias, personagens e informações. E este Projeto de Lei propõe a criação do Programa Geladeiroteca, que visa a oferecer à população diversos tipos de livros, como de poesias, biografias, romances, e literatura, bem como revistas e gibis.
A ideia do Programa Geladeiroteca é inspirada em iniciativas já existentes, em que há consulta livre, sem formalidades e democrática, com o objetivo de levar cultura às pessoas.
No Programa, não será necessário fazer registro específico ou solicitar autorização para os empréstimos, pois os livros, as revistas e os gibis poderão ser levados para casa, lidos no local ou em qualquer outro lugar que o leitor desejar. Também não há limite de tempo para devolução.
Com o tempo, as devoluções das obras e as contribuições de novos livros, revistas ou gibis farão com que a população se empodere do Programa Geladeiroteca.
O acervo de cada “geladeiroteca” será formado com a participação de todos, ou seja, será uma construção coletiva.
Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2017.

VEREADOR MENDES RIBEIRO
PROJETO DE LEI
Cria o Programa Geladeiroteca no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica criado o Programa Geladeiroteca no Município de Porto Alegre.

Art. 2º  São objetivos do Programa Geladeiroteca:

I – arrecadar livros, revistas, gibis e geladeiras por meio campanhas de doação; e

II – disponibilizar ao público livros, revistas e gibis em geladeiras grafitadas.

Art. 3º  O Programa Geladeiroteca será implantado em escolas públicas de ensino fundamental da rede municipal de ensino, Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), hospitais, praças, parques e locais públicos com grande circulação de pessoas.

Art. 4º  Os livros, as revistas e os gibis disponibilizados pelo Programa Geladeiroteca poderão ser retirados e devolvidos a qualquer tempo, sem a necessidade de registro específico ou de autorização.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/JGF
